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Violações do padrão primário nacional de qualidade do ar 

por material particulado atmosférico MP
10

A atmosfera terrestre é composta por gases e partículas que sofrem variações em 
termos de concentração em função de fontes naturais como condições meteoro-
lógicas e/ou antropogênicas como as provenientes de emissões industriais e vei-
culares, promovendo agravamento de doenças cardiovasculares, mutagênicas, 
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respiratory, neurological and cancerous diseases, especially in the 
most susceptible population such as children and the elderly (GURJAR, 
2008; KAMPA; CASTANAS, 2008). Inhaled particles (PM10) with 
average aerodynamic diameter of particles up to 10 µm are generally 
composed of sulfates, nitrates, ammonia, organic substances, ions, 
hydrogen and metals (Pb, Cd, As, Si, Ca, Mg, Al, Fe, among others), 
in addition to organic particles such as: carbon dioxide (CO2), carbon 
monoxide (CO), unburned hydrocarbons (HnCm), sulfur oxides (SOX), 
nitrogen oxides (NOX), and O3 (ozone).

With the implementation of the MP10 manual monitoring network, 
concentration indices of these particles are routinely recorded, and 
they often exceed the limits of up to 150 µg m-3 for the 24-hour 
period and 50 µg m-3 per year proposed by CONAMA Resolution n. 
3, 28.06.1990 (CONSELHO..., 1990). Although there is still a shortage 
of observational data to diagnose the fl ow of PM10 in industries, 
light and heavy vehicle transport, burnings, agricultural activities, 
trace gases, aerosols and others, the pollution control according to 
Table 22.1, referring to the number of violations of the PM10 national 
primary air quality standard between 1995-2016 in Metropolitan 
Regions, showed that the highest number of PM10 violations due to 
the high degree of urbanization and industrialization are recorded 
in the Southeast Region of Brazil, specifi cally in the Metropolitan 
Regions of Rio de Janeiro, with 350 violations between 1999 and 
2014, São Paulo with 405 violations between 1997 and 2014 and 
Belo Horizonte with 72 violations between 1995 and 2012. Thus, 
the implementation of programs such as PROCONVE (Program for the 
Control of Air Pollution by Automotive Vehicles) responsible for a 
90% drop in the emission limit for light vehicles and 80% for heavy 
vehicles (SANCHEZ-CCYOLLO et al., 2007), and pointed out as the 
main factor for the reduction of the mean concentrations of several 
primary pollutants recorded in large metropolises over the last 
decade (MARTINS et al., 2004), may have contributed to a signifi cant 
decrease in the number of MP10 violations in Metropolitan Region 
of São Paulo (162 violations in 1997 for 1 rape in 2014). However, in 
the Metropolitan Region of Rio de Janeiro there is an oscillation in 
the high number of MP10 violations, which may be related to the 
infl uence of the subtropical South Atlantic anticyclone, the absence 
of precipitation and the occurrence of thermal inversions in the 
lower troposphere (SANTOS; CARVALHO; REBOITA, 2016).
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respiratórias, neurológicas e cancerígenas, principalmente em população mais 
suscetível como crianças e os idosos (GURJAR, 2008; KAMPA; CASTANAS, 2008). 
Partículas inaláveis grossas (MP10) com diâmetro aerodinâmico médio das partí-
culas de até 10 µm, são constituídos em geral por sulfatos, nitratos, amônia, subs-
tâncias orgânicas, íons, hidrogênio e metais (Pb, Cd, As, Si, Ca, Mg, Al, Fe, entre ou-
tros), além de partículas orgânicas tais como: dióxido de carbono (CO2), monóxido 
de carbono (CO), hidrocarbonetos não queimados (HnCm), óxidos de enxofre (SOX), 
óxidos de nitrogênio (NOX) e o O3 (ozônio). 

Com a implantação da rede manual de monitoramento de MP10, são registra-
dos rotineiramente índices de concentração dessas partículas, que muitas vezes 
ultrapassam os limites de até 150 µg/m³ para o período de 24h e de 50 µg/m³ 
anual, propostos pela Resolução CONAMA n. 3, de 28.06.1990 (CONSELHO..., 1990). 
Apesar de que ainda verifica-se escassez de dados observacionais para diagnos-
ticar o fluxo de MP10 em regiões industriais, transporte veicular leves e pesados, 
queimadas, atividades agrícolas, gases-traço, aerossóis e outros; o controle da 
poluição de acordo com a Tabela 22.1, referente ao número de violações do pa-
drão primário nacional de qualidade do ar de MP10 entre 1995-2016 em Regiões 
Metropolitanas, demonstraram que os maiores números de violações para MP10 
em função do alto grau de urbanização e industrialização, encontram-se na 
Região Sudeste do Brasil, especificamente nas Regiões Metropolitanas do Rio 
de Janeiro com 350 violações entre 1999 a 2014; São Paulo com 405 violações 
entre 1997 a 2014 e Belo Horizonte com 72 violações entre 1995 a 2012. Assim, 
desde a implantação de programas como Programa de Controle de Poluição 
do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE) responsável por uma queda de 
90% no limite de emissões por veículos leves e de 80% por veículos pesados 
(SANCHEZ-CCYOLLO et al., 2007) e apontado como o principal fator para a re-
dução das concentrações médias de diversos poluentes primários registrados 
em grandes metrópoles ao longo da última década (MARTINS et al., 2004), pode 
ter contribuído para o decréscimo expressivo do número de violações para MP10 
na Região Metropolitana de São Paulo (162 violações em 1997 para 1 violação 
em 2014). Porém, na Região Metropolitana do Rio de Janeiro ocorre oscilação 
no alto número de violações para MP10, o que pode estar relacionado com a 
influência da atuação de anticiclone subtropical do Atlântico Sul, a ausência de 
precipitação e a ocorrência de inversões térmicas na baixa troposfera (SANTOS; 
CARVALHO; REBOITA, 2016).



478 Brasil em números  /  Brazil in fi gures 2018

The trend of increase and decrease of the number of MP10 violations 
in the Metropolitan Regions of Salvador (Polo Camaçari), Vitória and 
Porto Alegre has not been confi rmed in recent years due to a lack 
of observational data. However, in spite of the lack of information, 
the Curitiba Metropolitan Region with 96 violations between 2003 
and 2013 may be related to meteorological conditions due to the 
low relative humidity of the air, the dry fog, the thermal inversion 
and the low speed of the winds that make diffi  cult the vertical and 
horizontal dispersion of pollutants. This diagnosis, also verifi ed by 
Azuaga (2000), shows that the damages are not restricted only to the 
areas where the emission occurred, because through the dispersions 
arising from the convection currents of the air, the particles cross 
regional and national borders.

Deforestation in the Legal Amazon

The Legal Amazon was created in 1953 for the purpose of political 
planning (HOMMA, 2008) and comprehensively comprises the states 
of Acre (3.04%), Amapá (2.85%), Amazonas (31.29%), Mato Grosso 
(4.73%), Roraima (4.47%) and Tocantins (5.53%) and partially Maranhão 
(5.24%) (BRASIL, [2018]; ARAGON, 2013). The process of deforestation 
in the Legal Amazon is associated with market factors, such as changes 
in agricultural commodity prices, as well as government policies that 
encourage or combat this problem. In the case of the Amazon region, 
the agricultural commodity prices are estimated to be the cause of 
deforestation both by theoretical works (ANGELSEN; KAIMOWITZ, 
1999; ANGELSENAB, 1999; GEIST; LAMBIN, 2002) and by empirical 
analyzes for the Legal Amazon (ARIMA et al., 2007). Other studies 
indicate that policies implemented since 2004 have contributed 
greatly to the reduction of deforestation in the Legal Amazon 
(ASSUNÇÃO; GANDOUR; ROCHA, 2012, 2013; SOUZA; MIZIARA; 
MARCO JUNIOR, 2013; DEFRIES et al., 2013). Within this context, PRODES 
(Program for the Calculation of Amazon Deforestation) since 1988 
has made available the annual and offi  cial rate of deforestation for all 
states of the Legal Amazon, and since 2003 the program has adopted 
a methodology based on digital image processing (PRODES digital), 
which made it possible to disclose the dynamics of deforestation 
(AMAZÔNIA, 2018; PLANO..., 2004; CÂMARA; VALERIANO; SOARES, 
2006, INSTITUTO..., 2008). Thus, using PRODES data for the period 1992-
2017 (Graph 22.1), it was possible to observe a high deforestation peak 
in 1995 (29 059 km2) and 2004 (27 772 km2), due to the stability and 
growth of the internal consumption after the implementation of the 
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A tendência de aumento e decréscimo do número de violações para MP10 nas 
Regiões Metropolitanas de Salvador (Polo Camaçari), Vitória e Porto Alegre não 
pôde ser confi rmada nos últimos anos por escassez de dados observacionais. Po-
rém, apesar de escassez de informações, a Região Metropolitana de Curitiba com 
96 violações entre 2003 a 2013 pode estar relacionada com condições meteoroló-
gicas em função da baixa umidade relativa do ar, a névoa seca, a inversão térmica 
e a baixa velocidade dos ventos que difi cultam a dispersão vertical e horizontal 
dos poluentes. Este diagnóstico, também verifi cado por Azuaga (2000), demons-
tra que os danos não se restringem somente às áreas onde ocorreu a emissão, pois 
através das dispersões decorrentes das correntes de convecção do ar, as partículas 
ultrapassam fronteiras regionais e nacionais.

Desfl orestamento na Amazônia Legal 

A Amazônia Legal foi criada em 1953 para fins de planejamento político (HOMMA, 
2008) e compreende integralmente os estados do Acre (3,04%), Amapá (2,85%), 
Amazonas (31,29%), Mato Grosso (31,29%), Pará (24,86%), Rondônia (4,73%), Ro-
raima (4,47%) e Tocantins (5,53%) e, parcialmente, o Maranhão (5,24%) (BRASIL, 
[2018]; ARAGON, 2013). O processo do desmatamento na Amazônia Legal está 
associado a fatores de mercado, tais como variações nos preços das commodities 
agrícolas, bem como às políticas governamen tais que incentivam ou combatem 
esse problema. Os preços das commodities agrícolas são apon tados como causas 
do desmatamento tanto por trabalhos teóricos (ANGELSEN; KAIMOWITZ, 1999; 
ANGELSENAB, 1999; GEIST; LAMBIN, 2002) quanto por análises empíricas para 
a Amazônia Legal (ARIMA et al., 2007). Outros trabalhos indicam que políticas 
implementadas a partir de 2004 têm contribuído sobremaneira para a redução 
do desmatamento na Amazônia Legal (ASSUNÇÃO; GANDOUR; ROCHA, 2012, 
2013; SOUZA; MIZIARA; MARCO JUNIOR, 2013; DEFRIES et al., 2013). Dentro des-
te contexto, o Programa de Cálculo do Desflorestamento da Amazônia (PRODES), 
desde 1988 disponibiliza a taxa anual e oficial do desmatamento para todos os 
estados da Amazônia Legal e a partir de 2003 o programa adotou uma metodo-
logia baseada no processamento digital de imagens de sensoriamento remoto 
(PRODES digital), o que possibilitou divulgar também a dinâmica do desmatamen-
to (AMAZÔNIA, 2018; PLANO..., 2004; CÂMARA; VALERIANO; SOARES, 2006, INS-
TITUTO..., 2008). Assim, utilizando dados do PRODES para o período de 1992-2017 
(Gráfico 22.1) foi possível verificar elevado pico de desflorestamento em 1995 
(29 059 km2) e 2004 (27 772 km2), em função da estabilidade e crescimento do 
con sumo interno após a implantação do Plano Real em 1994 (FEARNSIDE, 2005) 
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Real Plan in 1994 (FEARNSIDE, 2005) and the increase in agricultural 
commodity prices, especially soybean in 2004 (FERREIRA; COELHO, 
2015), respectively. Looking at Graph 22.1, we observe that, after the 
1995 high deforestation peak, the federal government modifi ed the 
Forest Code, determining that the legal reserve area would change 
from 50% to 80% in the Legal Amazon, which may have reduced 
deforestation in years until the increase in soybean commodities 
in 2004. Since 2005, with the reduction of soybean prices and with 
more consistent policy applications, deforestation has decreased 
drastically (FERREIRA; COELHO, 2015; ASSUNÇÃO; GANDOUR; ROCHA, 
2012, 2013; SOUZA; MIZIARA; MARCO JUNIOR, 2013; DEFRIES et al., 
2013), reaching 6 624 km2 in 2017. However, according to RIGNOT et 
al. (1997), vegetation that grows for one year after forest cutting and 
burning may be able to mask soil response and decrease band return 
and polarization, which reduces the contrast between forest and 
deforestation.

Biochemical Oxygen Demand (BOD) in selected bodies

of water from Federation Units

BOD represents the amount of dissolved oxygen consumed by 
microorganisms to decompose the organic matter present in the 
water. High levels of organic matter introduced into waters used 
for various purposes can trigger a number of problems, including 
eutrophication, reduction of dissolved oxygen concentration in 
water, asphyxiation of aquatic organisms and pollution of water 
supply (BIOLOGICAL..., 2017). In this sense, population growth 
in urban areas in the last decades, land use and land use without 
urban planning, lack of investments in sanitation services together 
with eff ective treatments and adequate fi nal destination of the 
pollutants originated in these urban agglomerations, the installation 
of industries, deforestation and other factors detrimental to 
environmental health have contributed to the increase in organic 
matter and pollution of aquatic ecosystems (SILVA; MORAES, 2012). 
The average annual concentration of BOD (Table 22.2), referring to 
the environmental monitoring conducted between 2005 and 2017 in 
water bodies belonging to the Federations, showed that 25% of the 
values   were outside the Brazilian legislation (CONSELHO..., 2005) on 
the classifi cation of water bodies and environmental guidelines for 
their classifi cation (CONSELHO..., 2005). That was mainly observed 
in São Paulo: Billings/Alto Tietê Dam (5.0 mg L-1 at 10.9 mg L-1), 
Guarapiranga / Alto Tietê Dam (3.0 mg L-1 at 7.3 mg L-1), Metropolitan 
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e o aumento de preços das commodities agrícolas, especialmente a soja em 2004 
(FERREIRA; COELHO, 2015), respectivamente.  Observando o Gráfico 22.1, após o 
pico de desflorestamento elevado de 1995, o governo federal modificou o có-
digo florestal, determinando que a área de reserva legal pas sasse de 50% para 
80% na Amazônia Legal, o que pode ter reduzido o desmatamento nos anos 
seguintes até o aumento das commodities da soja em 2004. A partir de 2005, com 
a diminuição do preço da soja e com aplicações de políticas mais consistentes, o 
desflorestamento reduziu dras ticamente (FERREIRA; COELHO, 2015; ASSUNÇÃO; 
GANDOUR; ROCHA, 2012, 2013; SOUZA; MIZIARA; MARCO JUNIOR, 2013; DEFRIES 
et al., 2013), chegando no valor de 6 624 km2 em 2017. Entretanto, a vegetação 
que cresce durante um ano após o corte e queima da floresta pode ser capaz 
de mascarar a resposta do solo e provocar a diminuição do retorno em banda 
e polarização, o que reduz o contraste entre a floresta e os desflorestamentos.

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) em corpos de água 

selecionados de Unidades da Federação 

A DBO representa a quantidade de oxigênio dissolvido consumido por microrganis-
mos para decompor a matéria orgânica presente na água. Níveis elevados de matéria 
orgânica introduzida nas águas utilizadas para diversas fi nalidades podem desenca-
dear uma série de problemas, dentre eles, a eutrofi zação, redução da concentração 
de oxigênio dissolvido na água, asfi xia de organismos aquáticos e poluição das águas 
de abastecimento (BIOLOGICAL..., 2017). Neste sentido, o crescimento populacional 
em áreas urbanas nas últimas décadas, o uso e ocupação do solo sem planejamento 
urbano, a falta de investimentos em serviços de saneamento em conjunto com trata-
mentos efi cazes e destino fi nal adequado dos poluentes originados nestes aglomera-
dos urbanos, a instalação de indústrias, desmatamentos e outros fatores prejudiciais 
à saúde ambiental vêm contribuindo para o aumento da matéria orgânica e poluição 
dos ecossistemas aquáticos (SILVA; MORAES, 2012). A concentração média anual de 
DBO (Tabela 22.2), referente ao monitoramento ambiental realizado no intervalo de 
2005 a 2017 em corpos hídricos pertencentes às Unidades da Federação, mostrou que 
25 % dos valores estiveram fora dos padrões da legislação brasileira (CONSELHO..., 
2005) que dispõe sobre a classifi cação dos corpos de água e diretrizes ambientais para 
o seu enquadramento (CONSELHO..., 2005). Principalmente em São Paulo: Represa Bil-
lings/Alto Tietê (5,0 mg/L a 10,9 mg/L), Represa Guarapiranga/Alto Tietê (3,0 mg/L a 
7,3 mg/L), Zona Metropolitana/Alto Tietê (26,3 mg/L a 40,9 mg/L); Paraná: Rio Iguaçu/
Zona Metropolitana (5,4 mg/L a 31,5 mg/L); Minas Gerais: Bacia do Rio das Velhas (2,8 
mg/L a 8,7 mg/L) e Pernambuco: Bacia do Rio Capibaribe (4,2 mg/L a 14,8 mg/L), Bacia 
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Zone / Alto Tietê (26.3 mg L-1  to 40.9 mg L-1); Paraná: Rio Iguaçu / 
Metropolitan Zone (5.4 mg L-1 to 31.5 mg L-1); Minas Gerais: Basin 
of the Rio das Velhas (2.8 mg L-1 to 8.7 mg L-1) and Pernambuco: 
Capibaribe River Basin (4.2 mg L-1 to 14.8 mg L-1), Igarassu River 
Basin (1.6 mg L-1 to 8.6 mg L-1), Ipojuca River Basin (3.7 mg L-1 to 24.7 
mg L-1), which cut large urban areas, cross industrialized areas, or 
pass through many medium and large-sized cities, with BOD values   
fl uctuating or increasing over time for most rivers, indicating that 
measures to control and reduce water pollution had no eff ect. The 
São Francisco River, which has the Velhas River as one of its most 
important tributaries, presents, in its middle course, mean annual 
BOD values   below the CONAMA limit for Class 2 waters, which can be 
used in public supply after conventional treatment. In the Paraíba 
do Sul River, the stretch used to supply the Metropolitan Region 
of Rio de Janeiro presents relatively low annual BOD values   below 
the CONAMA limit for class 2 waters. These factors evidence the need 
to expand the monitoring system and integrated management 
of water resources to diagnose factors that aff ect water quality, 
proposing solutions by means of environmental indicators.

Heat sources in Brazil, in the Legal Amazon and in 

Conservation Units and Indigenous Lands

The occurrence of fire in protected areas constitutes one of the 
most important sources of alteration and destruction of flora and 
fauna, with consequent compromise of the natural resources in 
these places. In principle, burnings in protected areas would only 
be of natural origin, caused by lightning as local weather conditions 
and availability of combustible plant material; or, as established in 
CONAMA Resolution n. 11, of 14.12. 1988, the use of fire in conservation 
units is only possible when authorized by IBAMA for the construction 
and opening of firebreaks in order to prevent the spread of fires. 
Posey (1987) argues that fire is used by Indians, but not to destroy 
forested areas, or to enlarge fields and savannahs, but to manage 
the "islands of resources," the so-called aptes, of denser and richer 
vegetation. This transformation comes in the wake of changes in 
the regional climate, which include the reduction of precipitation 
by 20% and the temperature jump by 2º to 8º C by the end of the 
century (NEPSTAD, 2007; COE et al., 2013). According to Figure 22.2, 
high values   of heat sources in Brazil, in the Legal Amazon and in 
Conservation Units and Indigenous Lands were evidenced in the 
years 2010, 2012, 2015 and 2017. These events were quantified as 
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do Rio Igarassu (1,6 mg/L a 8,6 mg/L), Bacia do Rio Ipojuca (3,7 mg/L a 24,7 mg/L); 
que cortam grandes áreas urbanas, atravessam zonas industrializadas, ou passam 
por muitas cidades de médio e grande portes, sendo valores de DBO oscilantes ou 
crescentes ao longo do tempo para a maioria dos rios, indicando que as medidas de 
controle e redução da poluição hídrica ainda não surtiram efeito. O Rio São Francisco, 
que tem o Rio das Velhas como um de seus afl uentes mais importantes, apresenta, 
em seu médio curso, valores de DBO média anual abaixo do limite estipulado pelo 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) para águas de classe 2, que podem 
ser usadas no abastecimento público, após tratamento convencional. Já no Rio Pa-
raíba do Sul, o trecho usado para o abastecimento da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro apresenta valores médios anuais de DBO relativamente baixos, abaixo do 
limite CONAMA para águas de classe 2. Estes fatores demonstram a necessidade de am-
pliar o sistema de monitoramento e gestão integrada dos recursos hídricos visando 
diagnosticar fatores que afetam a qualidade da água, propondo soluções por meio de 
indicadores ambientais.

Focos de calor no Brasil, na Amazônia Legal e em Unidades

de Conservação e Terras Indígenas

A ocorrência de fogo em áreas protegidas constitui uma das mais importantes 
fontes de alteração e destruição de flora e fauna, com consequente compro-
metimento dos recursos naturais nestes locais. Em princípio, as queimadas em 
áreas protegidas seriam apenas de origem natural, causadas por raios confor-
me as condições meteorológicas locais e disponibilidade de material vegetal 
combustível; ou ainda, conforme estabelecido na Resolução CONAMA n. 11, de 
14.12.1988 (CONSELHO..., 1989), admite-se o uso do fogo em unidades de con-
servação somente quando empregado com autorização do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) para a construção 
e abertura de aceiros visando evitar a propagação de incêndios. Posey (1987) 
afirma que o fogo é usado pelos indígenas, porém não para destruir áreas flo-
restadas, nem para ampliar os campos e savanas, mas para manejar as “ilhas de 
recursos”, os chamados apetês, de vegetação mais densa e rica.  Tal transforma-
ção vem na esteira de mudanças do clima regional que compreendem a redução 
das precipitações em 20% e o salto da temperatura em 2º a 8ºC até o final do 
século (NEPSTAD, 2007; COE et al., 2013). De acordo com o Gráfico 22.2, valores 
elevados de focos de calor no Brasil, na Amazônia Legal e em Unidades de Con-
servação e Terras Indígenas, foram evidenciados nos anos de 2010, 2012, 2015 e 
2017.  Estes eventos foram quantificados como a seca mais severa ocorrida e o 
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the most severe drought and the onset was associated with the 
El Niño event and later potentiated by the Atlantic Multidecadal 
Oscillation (MARENGO et al., 2011).

Conservation Units in Brazil

Conservation Units (UC) are places where natural characteristics 
must be preserved, and whose purpose is to ensure the 
representativeness of signifi cant and ecologically viable samples 
of the diff erent populations, habitats and ecosystems of the 
national territory and jurisdictional waters, thus preserving the 
patrimony biological diversity. As of February 1, 2018, Brazil had 
959 Federal Conservation Units located in a total area of   798,061 
km2 which represents approximately 9.37% of the federal territory, 
of which 48.3% are considered integral protection areas and 
51.7% sustainable use. It is important to note that of the 147 areas 
for Integral Production, 73 are national parks, 32 are ecological 
stations, 31 are biological reserves, 8 are Wildlife Refuges and 3 are 
Natural Monuments. The Sustainable Use Areas are divided into: 635 
Private Natural Reserves (RPPN), 67 National Forests, 62 Extractive 
Reserves, 33 Environmental Protection Areas (EPA'S), 13 Areas 
of Relevant Ecological Interest and 2 Sustainable Development 
Reserves (Table 22.3). From 2014 to 2017, Brazil had a satisfactory 
increase in Conservation Units, where 147 were Integral Protection 
corresponding to 385 648 km2 of area and 812 of Sustainable Use 
corresponding to. 412 413 km2 area. However, in spite of satisfactory 
results, Brazil needs to expand specifi c and continuous studies 
to increase and periodically maintain conservation units in order 
to ensure the management of each unit a natural, local, regional, 
national and global level.

Commercialization of agrochemicals and related products, 

by area planted in Brazil

Agrochemicals and related products are defi ned as the products and 
agents of physical, chemical or biological processes intended for use 
in the production, storage and processing of agricultural products, 
in pastures, in the protection of forests, native or other ecosystems, 
as well as urban, water and industrial environments, whose purpose 
is to alter the composition of the fl ora or fauna, in order to preserve 
them from the harmful action of living beings considered harmful 
(CONSELHO..., 1989). The increase in the consumption of agrochemicals 
in Brazil is directly linked to the incentives for agribusiness growth, with 
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início foi associado ao evento de El Niño e posteriormente potencializado pela 
oscilação multidecadal do Atlântico (MARENGO et al., 2011).

Unidades de Conservação no Brasil

As Unidades de Conservação (UC) são locais onde as características naturais de-
vem estar preservadas, e que tem a finalidade em garantir a representatividade 
de amostras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, 
hábitats e ecossistemas do Território Nacional e das águas jurisdicionais, preser-
vando o patrimônio biológico existente. Até 01.02.2018 o Brasil apresentava 959 
Unidades de Conservação Federais dispostas em uma área total de 798 061 km2 
o que representa aproximadamente 9,37% do território federal, desses 48,3% 
são consideradas áreas de proteção integral e 51,7% de uso sustentável. É im-
portante ressaltar que das 147 áreas destinadas à produção integral, 73 são 
parques nacionais, 32 são estações ecológicas, 31 são reservas biológicas, 8 
são refúgios de vida silvestre e 3 são monumentos naturais. Já as de uso sus-
tentável são divididas em: 635 de Reservas Particulares de Proteção Natural 
(RPPN), 67 florestas nacionais, 62 reservas extrativistas, 33 Áreas de Proteção 
Ambiental (APAs), 13 Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) e 2 Reservas 
de Desenvolvimento Sustentável (RDS) (Tabela 22.3). De 2014 a 2017, o Brasil 
teve um acréscimo satisfatório em UC, onde 147 foram de proteção integral cor-
respondendo 385 648 km2 de área e 812 de uso sustentável correspondendo a 
412 413 km2 área. Entretanto, apesar de resultados satisfatórios, o Brasil necessi-
ta de ampliação de estudos específicos e contínuos para ampliação e manuten-
ção periódica das UC, a fim de garantir a gestão de cada unidade uma junção em 
níveis naturais locais, regionais, nacionais e mundiais.

Comercialização de agrotóxicos e afi ns, por área plantada no Brasil

Os agrotóxicos e afins são definidos como os produtos e os agentes de proces-
sos físicos, químicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, 
no armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na 
proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas, e tam-
bém de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar 
a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de 
seres vivos considerados nocivos (CONSELHO..., 1989). O aumento do consumo 
de agrotóxicos no Brasil, está diretamente vinculado aos incentivos para o cres-
cimento do agronegócio, com o uso abusivo relacionado à proteção e conserva-
ção das culturas de pragas danosas. Em 10 anos, houve um aumento de 100% do 
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the abusive use related to the protection and conservation of crops of 
harmful pests. In ten years, there was a 100% increase in the consumption 
of agrochemicals per planted area that today is around 7 kg ha-1 
(Graph 22.3) and this has certainly led to a greater discharge of pesticides 
into the environment with contamination of the soil and surface waters, 
with the desire of homes, rivers and water sources of drinking water and 
animal breeding (DOSSIÊ…, 2012), directly aff ecting the health of the 
population. The number of people exposed and intoxication grow every 
year but the notifi cation is still low, which shows a lack of attention to the 
intoxication caused by these substances in the Unifi ed Health System as 
a whole. The intensifi cation of programs such as the Health Vigilance of 
Exposed Pools (VSPEA) can change this framework in the medium term. 
The International Agency for Cancer Research (IARC) has classifi ed most 
of the pesticides used in crops as carcinogenic (PIGNATI et al, 2017). 
It is estimated that approximately 400.000 deaths each year can be 
attributed to agrochemical poisoning, with 99% in developing countries 
(CAMPANHOLA; BETTIOL, 2002; MOREIRA et al., 2002). Agrochemicals 
banned in fi rst world countries and released in underdeveloped countries 
can contribute to this. Organic agriculture may be an outlet to alleviate 
the growing use of agrochemicals, but there is still a lack of incentives for 
this activity in Brazil.
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consumo de agrotóxicos por área plantada que hoje está em torno de 7 kg/ha 
(Gráfico 22.3) e isto certamente acarretou uma descarga maior de agrotóxicos 
para o ambiente com a contaminação do solo e das águas superficiais, com o 
despejo próximo a residências, rios e mananciais de água potável e criação de 
animais (DOSSIÊ..., 2012), afetando diretamente a saúde da população. O núme-
ro de pessoas expostas à intoxicação cresce a cada ano, mas a notificação ainda 
é baixa, o que demonstra uma falta de atenção à intoxicação causada por estas 
substâncias no Sistema Único de Saúde (SUS) como um todo. A intensificação de 
programas como a Vigilância em Saúde de Po pulações Expostas a Agrotóxicos 
(VSPEA) pode alterar este quadro em médio prazo. A Agência Internacional de 
Pesquisa em Câncer (International Agency for Research on Cancer - IARC) tem 
classificado a maioria dos agrotóxicos utilizados nas culturas como canceríge-
nos (PIGNATI et al., 2017). Estima-se que aproximadamente 400 000 mortes a 
cada ano podem ser atribuídas à intoxicação por agrotóxicos, com 99% nos paí-
ses em desenvolvimento (CAMPANHOLA; BETTIOL, 2003; MOREIRA et al., 2002). 
Agrotóxicos proibidos em países do primeiro mundo e liberados nos países sub-
desenvolvidos podem contribuir para este dado. A agricultura orgânica pode 
ser uma saída para atenuar o uso crescente de agrotóxicos, mas ainda faltam 
incentivos para esta atividade no Brasil.
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(continua/to be continued)

Salvador 
(Camaçari) (1)

Belo 
Horizonte

Vitória
Rio de 

Janeiro
São Paulo Curitiba

Porto 
Alegre

1995 ... 7 ... ... ... ... ...

1996 ... 10 ... ... ... ... ...

1997 ... 11 ... ... 162 ... ...

1998 ... 7 ... ... 26 ... ...

1999 ... 10 ... 59 61 ... ...

2000 ... 4 ... 64 38 ... ...

2001 ... - - 33 42 ... ...

2002 ... - - 43 23 - 1

2003 ... 1 - 19 28 6 2

2004 1 ... - 11 7 11 3

2005 - 1 - 1 1 4 4

2006 - 2 - 15 2 9 5

2007 - - - 11 4 19 1

2008 - 4 - 2 2 24 2

Tabela 22.1 - Número de violações do padrão primário nacional de 

qualidade do ar de PM10, nas Regiões Metropolitanas de Salvador 

(Camaçari), Belo Horizonte, Vitória, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba

e Porto Alegre - 1995-2016
Table 22.1 - Number of violations of the national primary ambient air quality 

standards of PM10 in the metropolitan areas of Salvador (Camaçari), 
Belo Horizonte, Vitória, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba and 

Porto Alegre - 1995-2016

Número de violações do padrão primário nacional 
de qualidade do ar de PM10/

Number of violations of the national primary 
ambient air quality standards of PM10Anos/

Years
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(conclusão/concluded)

Salvador 
(Camaçari) (1)

Belo 
Horizonte

Vitória
Rio de 

Janeiro
São Paulo Curitiba

Porto 
Alegre

2009 1 - - 9 1 3 -

2010 - 2 - 10 6 4 -

2011 - 7 - 7 1 6 3

2012 - 6 16 26 - 7 -

2013 ... ... - 23 - 3 -

2014 ... ... ... 17 1 ... -

2015 ... ... ... ... - ... -

2016 ... ... ... ... - ... ...

(1) Na Região Metropolitana de Salvador, houve monitoramento somente nos municípios vizinhos ao 
Polo Industrial de Camaçari (10 pontos distribuídos nos municípios de: Câmara, Gravatá, Cobre, Sitio,  
Lamarão, Concórdia,  Escola,  Machadinho,  Leandrinho e Areias)./(1) Monitoring carried out only in the 
cities near Camaçari Industrial Complex (10  points  distributed  in  the following municipalities: Câmara,  
Gravatá,  Cobre,  Sitio,  Lamarão,  Concórdia, Escola,  Machadinho, Leandrinho e Areias).

Tabela 22.1 - Número de violações do padrão primário nacional de 

qualidade do ar de PM10, nas Regiões Metropolitanas de Salvador 

(Camaçari), Belo Horizonte, Vitória, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba

e Porto Alegre - 1995-2016
Table 22.1 - Number of violations of the national primary ambient air quality 

standards of PM10 in the metropolitan areas of Salvador (Camaçari), 
Belo Horizonte, Vitória, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba and 

Porto Alegre - 1995-2016

Anos/
Years

Número de violações do padrão primário nacional 
de qualidade do ar de PM10/

Number of violations of the national primary 
ambient air quality standards of PM10

Fontes/Sources : 1. Central de Tratamento de Efluentes Líquidos, CETREL (Região Metropolitana de 
Salvador/Pólo Industrial de Camaçari). 2. Fundação Estadual do Meio Ambiente, FEAM (Região 
Metropolitana de Belo Horizonte); 3. Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, IEMA 
(Região Metropolitana de Vitória); 4. Instituto Estadual do Ambiente, INEA (Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro); 5. Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, CETESB (Região Metropolitana de São 
Paulo); 6. Instituto Ambiental do Paraná, IAP (Região Metropolitana de Curitiba); e 7. Fundação Estadual 
de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler, FEPAM (Região Metropolitana de Porto Alegre).
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               (continua/to be continued)

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Pernambuco

  Bacia do Rio Capibaribe/ 4,8 4,2 5,1 4,3 5,5 8,4 10,7 14,1 14,8 7,9 …
   Capibaribe River Basin
  Bacia do Rio Igarassu/ 2,4 2,8 1,6 5,6 6,9 5,3 7,1 8,6 4,5 5,6 …
   Igarassu River Basin
  Bacia do Rio Ipojuca/ 5,1 4,4 7,7 4,5 13,2 10,8 16,1 24,7 11,9 17,5 …
   Ipojuca River Basin

Bahia (1)

  Bacia do Rio Paraguaçu/ … 8,6 10,0 3,4 5,8 6,4 5,0 2,4 4,0 3,4 4,8 
   Paraguaçu River Basin
  Bacia do Rio São Francisco/ … 3,5 1,9 1,0 2,1 1,9 2,1 3,8 3,8 ... ...
   São Francisco River Basin
  Rio Jequitinhonha/ … 2,8 1,5 1,2 2,0 2,0 2,2 2,0 3,0 2,7 10,0 
   Jequitinhonha River

Espírito Santo

  Bacia do Rio Doce/ 1,2 2,5 2,8 4,8 2,0 3,1 3,7 3,5 3,0 ... ...
  Doce River Basin
  Rio Jucu/ 3,2 1,7 1,9 3,9 1,6 2,0 3,3 3,7 3,7 ... ...
  Jucu River
  Rio Santa Maria da Vitória/ 1,2 2,4 1,8 6,7 1,9 2,9 3,0 ... ... ... ...
  Santa Maria da Vitória River

Minas Gerais

  Bacia do Rio das Velhas/ 6,7 5,7 3,9 2,8 4,2 4,9 7,3 8,7 7,9 5,5 6,6 
   Das Velhas River Basin
  Bacia do Rio Doce/ 1,3 1,5 1,3 1,1 2,1 2,0 2,1 2,2 2,2 2,1 2,1 
   Doce River Basin
  Rio Jequitinhonha/ 2,1 2,0 2,5 1,4 2,7 2,5 2,1 2,1 2,3 2,0 2,0 
  Jequitinhonha River

Rio de Janeiro

  Bacia do Rio Paraíba do Sul/ 2,0 2,3 2,1 2,2 2,4 ... 2,0 2,1 2,4 2,1 2,1 
  Paraíba do Sul River Basin
  Bacia do Rio Guandu/ ... ... ... ... ... ... 2,2 13,1 11,2 4,6 3,4 
  Guandu River Basin

 Tabela 22.2 - Média anual da Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO, 

em corpos de água selecionados, nas Unidades da Federação 

de Pernambuco, Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro,

São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul - 2007-2017

Tabela 22.2 - Annual average of Biochemical Oxygen Demand - BOD, in selected 
water bodies of Pernambuco, Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 

São Paulo, Paraná and Rio Grande do Sul - 2007-2017

Média anual da Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO (mg/l)/
Annual Average of Biochemical Oxygen Demand - BOD  (mg/l)

Unidades da Federação e
corpos de água selecionados/ 
Federation Units and selected 

water bodies
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(conclusão/concluded)

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

São Paulo

  Represa Billings/Alto Tietê/ 5,4 5,6 5,8 7,4 6,9 7,4 10,9 9,2 6,9 6,7 6,8 
  Billings Dam/Upper Tietê 
  Represa Guarapiranga/Alto Tietê/ 3,4 3,8 4,1 4,5 5,4 4,2 6,8 7,3 4,4 5,4 6,7 
  Guarapiranga Dam/Alto Tietê 
  Zona Metropolitan/Alto Tietê/ 35,9 40,9 35,7 35,8 27,7 34,3 39,2 36,2 30,2 26,3 35,4 
  Metropolitan Area/Upper Tietê
Paraná

  Rio Iguaçu/Zona Metropolitana (2)/ 20,4 13,0 11,3 10,2 6,3 15,4 6,5 31,5 5,4 9,1 7,6 
   Iguaçu River/Metropolitan Area (2)
  Bacia do Rio Tibagi/ 2,1 2,4 2,4 2,0 2,2 2,1 2,0 ... ... 4,1 3,6 
  Tibagi River Basin
Rio Grande do Sul

  Rio Caí/ 1,5 1,4 1,2 1,2 2,0 2,1 1,1 ... 1,0 ... ...
  Caí River
  Rio Gravataí/ 2,9 2,9 3,6 3,0 2,4 2,6 4,2 ... 4,0 ... ...
  Gravataí River
  Rio dos Sinos/ 2,6 2,7 3,8 3,0 2,8 4,0 2,6 ... ... ... ...
  Dos Sinos River

Fontes/Sources: 1. Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA). 2. Instituto Estadual 
de  Meio  Ambiente  e  Recursos Hídricos (IEMA). 3. Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM)
4. Instituto das Águas do Paraná (AguasParaná). 5. Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos  (CPRH). 6. Instituto Estadual do Ambiente  (INEA). 7. Fundação Estadual de Proteção Ambiental 
Henrique Luiz Roessler (FEPAM). 8. Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB).

Nota: Limite CONAMA da DBO para águas destinadas ao abastecimento público, após tratamento 
convencional: 5 mg/l./Note: CONAMA limit of BOD for public watter supply after conventional treatment: 
5 mg/l.

(1) O INEMA iniciou o monitoramento a partir do mês de julho de 2011./(1) INEMA started monitoring from 
July 2011. (2) Refere-se ao subsistema 2 da Região Metropolitana, segundo o Instituto das Águas do 
Paraná./ (2) Refers to subsystem 2 o f the Metropolitan Area, according to the Water Institute of Paraná.

DBO menor ou igual a 5 mg/l/               DBO maior que 5 mg/l/ 
BOD less than or equal to 5 mg/l                 BOD greater than or equal to 5 mg/l

Unidades da Federação e
corpos de água selecionados/ 
Federation Units and selected

water bodies

Média anual da Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO (mg/l)/
Annual Average of Biochemical Oxygen Demand - BOD  (mg/l)

 Tabela 22.2 - Média anual da Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO, 

em corpos de água selecionados, nas Unidades da Federação 

de Pernambuco, Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro,

São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul - 2007-2017

Tabela 22.2 - Annual average of Biochemical Oxygen Demand - BOD, in selected 
water bodies of Pernambuco, Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 

São Paulo, Paraná and Rio Grande do Sul - 2007-2017
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Número/
Number

Área (km²)/
Area (km²)

Total /Total 959  (1) 798 061

Proteção Integral/Integral Protection 147 385 648

Estação Ecológica/Ecological Stati on 32 74 940

Monumento Natural/Natural monument 3  443

Parque Nacional/National Park 73 264 897

Refúgio de Vida Silvestre/Wildlife Refuge 8 2 692

Reserva Biológica/Biological Reserve 31 42 677

Uso Sustentável/Sustainable Use 812 412 413

Floresta Nacional/National Forest 67 178 225

Reserva Extrativista/Extractive Reserve 62 124 724

Reserva de Desenvolvimento Sustentável/Sustainable 
Development Reserve 2 1 026

Reserva de Fauna/Fauna Reserve - -

Área de Proteção Ambiental/Environmental Protection Area 33 103 266

Área de Relevante Interesse Ecológico/
Area of relevant ecological interest 13  341

Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPN/Private 
Reserves of Natural Heritage - PRNH 635 4 831

Tabela 22.3 - Número e Área das Unidades de Conservação Federais, 

segundo o tipo de uso e as categorias de manejo - 2017

Table 22.3 - Number and areas of Federal Conservation Units,
by type of use and management categories - 2017

Nota: Dados consolidados pelo CNUC em 01.02.2018/Note: Data consolidated by the CNUC on 
02.01.2018.

(1) Considerando sobreposição mapeada, a área passa a ser de 792 282 km²/(1) Considering overlayed 
mapping, the area is 792,282 km².

Unidades de Conservação Federais
Tipo de uso e categorias de manejo/

Type of use and management categories

Fonte/Source : Ministério do Meio Ambiente, Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC).
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Gráfico 22.1 - Desflorestamento bruto anual na Amazônia Legal - 1992-2017

Graph 22.1 - Annual gross deforestation in Legal Amazon - 1992-2017
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Fonte/Source: Projeto Prodes: monitoramento da floresta amazônica brasileira por satélite. São José dos 
Campos: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais [2018]. Disponível em/Available from: <ht-
tp://www.obt.inpe.br/OBT/assuntosptogramas/amazonia/prodes>. Acesso em: abr. 2018. Cited: Apr. 2018.
Nota: Dados referentes ao período entre agosto de 1992 e agosto de 1994 (taxa para 2 anos)./(1) Data for 
the period between August 1992 and August 1994 (rate for 2 years).
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Gráfico 22.2 - Focos de calor no Brasil, na Amazônia Legal e em

Unidades de Conservação e Terras Indígenas - 2008-2017

Graph 22.2 - Hot spots in Brazil, in the Legal Amazon and in Conservation Units
and Indian Lands - 2008-2017
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Fontes/Sources: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. Programa Queimadas: monitoramento por 
satélites. São José dos Campos: INPE, [2018]. Disponivel em/Available from: <http://www.inpe.br/queima-
das/portal>. Acesso em: abr. 2018/Cited: Apr. 2018. 
Notas:  1. Os dados de focos de calor foram obtidos pelo satétite AQUA M-T. 
               2. Para o Brasil, o total corresponde à soma dos focos apresentados por cada bioma. 
               3. Os focos apresentados como sem informação ou indeterminado não foram computados no indicador.
               4. Foram consideradas as Unidades de Conservação federais e estaduais./
Notes:  1. Data about hot spots were obtained by AQUA M-T. 
             2. For Brazil, the total is the sum of hot spots for each biome. 
             3. Hot spots presented as not informed or indeterminate were not included in the indicator.
             4. Considering federal and state Conservation Units.
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Gráfico 22.3 - Comercialização de agrotóxicos e afins, 

por área plantada - Brasil - 2001/2016

Graph 22.3 - Commercialization of agrochemicals and the like, 
by planted area - Brazil - 2001/2016
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Fontes/Sources: 1. Relatórios de comercialização de agrotóxicos: boletim anual de produção, importação, 
exportação e vendas de agrotóxicos no Brasil 2000-2016. Brasília, DF: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis, [2018]. Disponível em/Available from: <http://www.ibama.gov.br/
relatorios/quimicos-e-biologicos/relatorios-de-comercializacao-de-agrotoxicos>. Acesso em: abr. 2018/
Cited: Apr. 2018. 2. Levantamento sistemático da produção agrícola: pesquisa mensal de previsão e 
acompanhamento das safras agrícolas no ano civil 2000-2005. Rio de Janeiro: IBGE, v. 12-17, 2000-2005. 
Disponível em/Available from: <ftp://ftp.ibge.gov.br/Producao_Agricola/Levantamento_Sistematico_da_
Producao_Agricola_%5Bmensal%5D/Fasciculo>. Acesso em: abr. 2018/Cited: Apr. 2018. 3. Produção 
agrícola municipal 2009-2016. In: IBGE. Sidra: sistema IBGE de recuperação automática. Rio de Janeiro, 
2016. Disponível em/Available from: <https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/pam/tabelas>. Acesso em: mar. 
2018/Cited: Mar. 2018.

Nota: Sem informação para os anos de 2006, 2007 e 2008./Note: Data not avaiable for years 2006, 2007 e 2008.
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